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	Resumo: O artigo analisou o problema da exclusão digital no campo da educação no Brasil durante a pandemia da COVID-19, examinando os impactos causados na preparação dos estudantes para o ENEM 2020 e 2021 em meio à transição das aulas presenciais para as aulas à distância. O objetivo foi identificar as consequências da ausência de inclusão digital durante a pandemia para o acesso ao ensino superior no país. Concluiu-se que, para a promoção da igualdade material no setor da educação, não somente o acesso à internet é relevante, mas também a qualidade da rede e o acesso a dispositivos de conexão adequados, de forma que a inclusão digital se revela como condição de inclusão social imprescindível no cenário da pandemia. Quanto à análise do ENEM 2020 e 2021, concluiu-se que a ausência de condições adequadas de acesso à internet gerou prejuízos aos estudos e à preparação dos candidatos para o exame, com fortes reflexos negativos no acesso ao ensino superior no país.
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	Abstract: The article analyzed the problem of digital exclusion in the field of education in Brazil during the COVID-19 pandemic, examining the impacts caused on the preparation of students for the ENEM 2021 amid the transition from face-to-face classes to distance classes. The objective was to identify the consequences of the lack of digital inclusion during the pandemic for access to higher education in the country. It concluded that, for the promotion of material equality in the education sector, not only internet access is relevant, but also the quality of the network and access to adequate connection devices, so that digital inclusion is revealed as an essential condition of social inclusion in the scenario of the pandemic. As for the analysis of ENEM 2020 and 2021, it concluded that the lack of adequate conditions for internet access caused damage to studies and the preparation of candidates for the exam, with strong negative effects on access to higher education in the country.
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1. INTRODUÇÃO

A educação é uma das principais formas de fomentar o desenvolvimento e a mobilidade social, residindo nela um dos alicerces do combate à desigualdade entre as pessoas. De importância inequívoca, foi disposta entre os direitos fundamentais sociais na Constituição de 1988, vinculando o Estado ao dever de promoção do acesso gratuito à educação básica a todos os cidadãos e cidadãs. Com a eclosão da pandemia da COVID-19 em março de 2020, as escolas se viram obrigadas a realizar uma transição apressada da modalidade de ensino presencial para o ensino remoto, de modo a cumprir com o isolamento social necessário para reduzir a proliferação do vírus.

Nesse cenário, a inclusão digital ganha notoriedade na esfera da educação ao se tornar condição essencial para o acesso a um ensino de qualidade. Por outro lado, a desigualdades que permeiam a sociedade brasileira e principalmente a educação ficam ainda mais evidentes diante da exclusão digital. Os obstáculos no acesso ao ensino remoto são diversos: falta de conexão à internet, ausência de qualidade na conexão de banda larga, dados insuficientes na rede móvel ou equipamentos inadequados para o acompanhamento de aulas online. Diante de notórias disparidades entre aqueles que usufruem de estrutura para assistir aulas mediadas pela tecnologia e aqueles que precisam recorrer a materiais impressos para continuar a estudar, a presente pesquisa busca responder à seguinte pergunta: quais as consequências da ausência de inclusão digital durante a pandemia da COVID-19 para o acesso ao ensino superior no Brasil?

Para alcançar o objetivo proposto, o artigo se divide em quatro momentos. Em primeiro lugar, será analisada a configuração jurídica do direito à educação na Constituição de 1988 e em que medida a sua fruição foi afetada durante a pandemia da COVID-19, acentuando desigualdades entre as diferentes classes sociais. Em segundo lugar, serão identificados alguns dos principais desafios para se alcançar a igualdade material no acesso ao ensino superior no país. Em seguida, será examinado o papel da inclusão digital como condição necessária à promoção da igualdade material no campo da educação. Por fim, serão verificados os impactos provocados pela exclusão digital no setor educacional durante a pandemia no ENEM 2020 e 2021, com consequências para a fruição do direito à educação superior no Brasil.
2. O DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO NO BRASIL E A ACENTUAÇÃO DAS DESIGUALDADES DE ACESSO DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19
A Constituição brasileira de 1988 previu no seu Título II (art. 5º ao 17) um extenso rol de direitos, intitulado “Dos direitos e garantias fundamentais”. Tais direitos derivam de “normas jurídicas vinculativas de força superior” (NOVAIS, 2010, p. 84), que desfrutam de um regime jurídico reforçado, marcado pela aplicabilidade imediata (art. 5º, §1º) e pela proteção contra emendas constitucionais abolitivas (art. 60, §4º, IV). O direito à educação foi inserido nesse catálogo de direitos fundamentais, mais especificamente no Capítulo II (dedicado aos direitos sociais), ao lado de outros direitos inseridos no art. 6º, como saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados.

Mais adiante, no Título VIII (“Da ordem social”), o constituinte destrinchou diversos desdobramentos jurídicos desse direito fundamental, explicitando no próprio texto constitucional um feixe de posições jurídicas que decorrem do direito fundamental à educação como um todo.  Essa tratativa foi dispensada entre os arts. 205 e 214 (MÂNICA; AZEVEDO, 2019, p. 198), estabelecendo uma série de deveres ao Poder Público nessa seara, como por exemplo: (i) “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (art. 205, I); (ii) “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber” (art. 206, II); (iii) “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino” (art. 206, III); (iv) “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais” (art. 206, IV); (v) “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (art. 208, I); (vi) “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um” (art. 208, V); entre outros.

Em busca de conferir-lhe máxima efetividade, o constituinte estabeleceu competência comum entre os entes federativos para promover o direito à educação (FREITAS, 2019, p. 32-33). Como os demais direitos fundamentais, a educação é dotada de multifuncionalidade e dirige ao Estado, como decorrência de sua dimensão objetiva,  o dever de proporcionar condições para a proteção e fruição do direito em questão. Isso significa que todos os entes da federação – União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal – estão sujeitos ao dever-poder de fomentar a educação, criando estruturas organizacionais e procedimentais necessárias para possibilitar o acesso integral ao ensino, nos moldes enunciados pela Constituição. Constata-se assim que a educação recebeu na ordem constitucional brasileira um papel de destaque, de modo que o acesso a ela por parte dos cidadãos e cidadãos constitui elemento primordial na atuação do Estado, haja vista sua íntima conexão com a promoção do desenvolvimento socioeconômico (SACHS, 2015, p. 1, 3 e 8), em convergência com os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, tratados no art. 3º da Constituição. 

Em que pese a sua relevância na ordem constitucional, a universalidade do acesso à educação no país ainda é uma realidade permeada por obstáculos. Segundo o IBGE (2020a), o número de adolescentes (15 anos ou mais) alfabetizados é três vezes maior que o da parcela de idosos, o que demonstra um êxito em relação ao combate ao analfabetismo. Em uma análise mais aprofundada da população jovem, é possível extrair resultados positivos com relação à igualdade de gênero (com uma diferença de apenas de 0,3% entre homens e mulheres alfabetizados), mas também um evidente cenário de desigualdade racial.  Entre os jovens de 15 anos ou mais, 3,6% dos que são analfabetos são brancos, ao passo que para a população preta ou parda esse percentual é de 8,9%.

Com relação ao ensino formal, a Emenda Constitucional n. 59 de 2009 ampliou o dever do Estado de prestação obrigatória e gratuita, antes restrito somente ao ensino fundamental, a todos os níveis da educação básica (incluindo a educação infantil e o ensino médio). Segundo o IBGE, em 2019 somente 48,8% das pessoas acima de 25 anos haviam cumprido ao menos a etapa do ensino básico obrigatório. No entanto, cabe ressaltar o crescente aumento da taxa de escolaridade de estudantes de 6 a 14 do ensino fundamental, já próximo à universalização (99,7%). O ensino médio, por sua vez, apresenta uma taxa de escolarização de pessoas de 15 a 17 anos de 89,2% (IBGE, 2020a, p. 1).  

De acordo com o referido levantamento, as crianças até os dez anos de idade, como regra geral, mantêm-se na etapa correta de aprendizado, enquanto que ao final do ensino fundamental apresentam um maior índice de atraso escolar, acentuado no ensino médio, no qual a taxa de evasão é alta. Isso ocorre porque a taxa de escolarização não necessariamente reflete a conclusão do ensino fundamental, muito menos a entrada no ensino médio. Ao considerar a taxa de frequência escolar líquida, que leva em consideração justamente a etapa correta de aprendizagem para determinada idade, é possível observar que a taxa entre jovens de 15 a 17 anos (ensino médio) é de somente 71,4%, uma baixa considerável em comparação à taxa de escolaridade da mesma faixa etária (IBGE, 2020a, p. 8). 

No tocante ao abandono escolar, o IBGE (2020a, p. 10) estima que 20,2% dos jovens entre 14 e 29 anos não completam o ensino médio, o equivalente a 10,1 milhões de pessoas. Sobre o tema, Daniel Castanha de Freitas (2019, p. 30) aduz que a evasão escolar na etapa final da educação obrigatória está associada à “falta de métodos pedagógicos eficazes para a retomada frequente dos alunos”. Do mesmo modo, é possível traçar um paralelo entre a evasão escolar, renda (UNICEF, 2021, p. 32) e raça (IBGE, 2020a, p. 10), questão que será aprofundada no próximo tópico deste estudo.

Concretizar o acesso e a frequência dos estudantes no ensino médio é requisito central na redução de desigualdades de acesso ao ensino superior, marcado pela predominância de classes econômicas mais favorecidas (IBGE, 2020a, p. 9). Com o advento da pandemia de COVID-19 em 2020, as vulnerabilidades econômicas e sociais se aprofundaram. Entre os diversos direitos fundamentais afetados pela pandemia,  a educação sofreu com os efeitos colaterais resultantes das tentativas de combate ao vírus, que incluem medidas como isolamento social, quarentena e, como consequência, a migração do ensino presencial para a modalidade à distância. Embora tal direito ocupe uma posição secundária se comparado à urgência de proteção aos direitos à vida e à saúde em uma emergência sanitária, a disparidade no acesso e na qualidade da educação durante a pandemia demonstra mais uma faceta da ampla desigualdade social brasileira.

Segundo levantamento do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2021, p. 44), em novembro de 2020, fim do ano letivo, mais de 5 milhões de crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos (cerca de 14%) se encontravam fora da escola ou sem atividades escolares. Dentro dessa estimativa, 31,2% são jovens de 15 a 17 anos que passam por diversas dificuldades como a exclusão digital e a dificuldade para se adaptar ao ensino à distância.  Esse cenário também afetou o trabalho dos educadores, que de imediato precisaram adaptar seu processo de ensino a um modelo de educação mediada pela tecnologia (USP, 2020, p. 1). 

A Universidade de São Paulo (2020, p. 3 e 16) realizou uma pesquisa com professores da etapa final do ensino fundamental e do ensino médio, direcionada a medir os impactos da pandemia nos profissionais da educação na rede estadual de São Paulo. Apesar de 70% dos profissionais se sentirem aptos a desempenharem suas funções por meios digitais, 85% tem a percepção de que os estudantes aprendem menos ou muito menos por meio do ensino à distância. De acordo com a pesquisa, essa percepção pode ter sido guiada pela dificuldade e desigualdade no acesso às aulas remotas, assim como desafios relacionados ao uso de novas tecnologias aliados a falta de interesse e desempenho dentro desse novo modelo de educação.

Outra pesquisa, elaborada pelo Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE, 2021, p. 58), revela que entre os jovens de 15 a 24 anos, a evasão aumentou cerca de 30% se comparada ao período anterior à pandemia. A maioria dos entrevistados reconhece o esforço das escolas e faculdades para se adaptar às novas realidades, sentindo-se, porém, desmotivados, encontrando dificuldades na busca de um ambiente adequado para a aprendizagem. Incertezas sobre o ENEM também surgiram nas respostas dos entrevistados: em sua maioria, os estudantes apresentam dificuldades para estudar por conta própria, de forma que não pretendiam fazer a prova, enquanto alguns se encontravam ainda indecisos. Como resultado, o ENEM 2021 apresentou um baixíssimo número de inscritos (POSSA; SANTOS, 2020, p. 126-127 e 131; CAPELATO, 2021).

A falta de preparo para a transição ao ensino à distância, apressada pela pandemia do coronavírus em 2020, acarretou uma estrutura precária de educação. Segundo a UNICEF (2021, p. 51-53), 48,7% das redes de ensino municipais registraram muita dificuldade no acesso de estudantes à internet, ao mesmo tempo que 92,9% das redes utilizavam o aplicativo para troca de mensagens WhatsApp como uma das principais estratégias para a orientação dos estudantes. Com a internet ocupando uma posição central na educação durante a pandemia, torna-se ainda mais relevante o estudo da inclusão digital como parte fundamental de um novo modelo educacional da era da informação, sustentado por políticas públicas que garantam aos estudantes o acesso igualitário ao ensino (SILVA; LEAL, 2022).
3. DESAFIOS AO ALCANCE DA IGUALDADE MATERIAL NO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR
Enquanto a educação básica é essencial para o desenvolvimento da personalidade dos cidadãos e cidadãs, o ensino superior é uma das principais estratégias para fomentar a mobilidade social. Amartya Sen afirma que a pobreza, muito além de estar restrita a baixa renda, é resultado da privação de capacidades básicas,  o que inclui a educação. Com base nas pesquisas do IBGE (2020b, p. 6), é possível observar uma intensa relação entre renda e nível de instrução no Brasil. A renda média de uma pessoa com o ensino médio incompleto é de R$ 1.368,00, significativamente inferior se comparada ao rendimento médio daqueles que concluíram o ensino superior: R$ 5.108,00. Se a escolaridade afeta a renda, esta, por sua vez, também influencia o nível de escolaridade. Joseph Stiglitz (2012, p. 19) sustenta que a desigualdade econômica se traduz em desigualdade de oportunidades educacionais, dispostas desde antes do ingresso da criança no sistema educacional. Exposição a poluentes e deficiências nutricionais, por exemplo, podem gerar efeitos vitalícios na capacidade de aprendizado.

Dentro do modelo de Estado Social de Direito, fica clara a incumbência do Poder Público de garantir o acesso ao ensino superior como forma de combater a desigualdade social e econômica (STIGLITZ, 2012, p. 3; SACHS, 2015, p. 16 e 53). No entanto, dar a mesma oportunidade a todos não significa necessariamente combater de forma eficiente os problemas educacionais que assolam a sociedade brasileira, afinal, algumas parcelas da população são mais vulneráveis que outras. Essa falsa percepção de uma homogeneidade mensurável não se sustenta na análise da evasão escolar no ensino médio, um dos principais requisitos de acesso ao ensino superior. É possível observar que dois fatores são predominantes: raça e renda.

Segundo dados do IBGE (2020a, p. 10) e da UNICEF (2021, p. 29-30), entre os jovens de 14 a 29 anos que não terminaram o ensino médio, 71,7% eram pretos ou pardos. Ademais, 92% dos jovens entre 15 e 17 anos fora da escola possuíam uma renda familiar igual ou menor que um salário mínimo. Como resultado, entre as pessoas de 18 a 24 anos que frequentavam ou já concluíram o ensino superior, apenas 18% são pretas ou pardas e 36% são brancas. Cruzando os dados de idade, raça e renda, é possível observar que 42,6% dos jovens de 18 a 24 anos com menos de 11 anos de estudo e que não frequentavam a escola são pretos ou pardos e se encontram entre os 20% da população com menor rendimento no Brasil (IBGE, 2019, p. 7-8).

Essa disparidade social demanda uma concepção redistributiva, como forma de atender aos objetivos fundamentais da República estampados no art. 3º da Constituição, entre os quais se encontra a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem discriminação de qualquer natureza. Para a construção de uma sociedade pautada pelo bem-estar social, é preciso reconhecer que a capacidade dos indivíduos de desenvolverem livremente sua personalidade encontra diversos obstáculos a depender das diferentes condições em que estão inseridos (ROSSIGNOLI; ALMEIDA, 2018, p. 13-16).  No marco do Estado Social de Direito, a efetividade dos direitos fundamentais sociais só pode ser alcançada por meio da realização da igualdade material, que reconhece no mundo doas fatos cenários de disparidade e vulnerabilidade e busca a igualdade por meio de medidas que se adaptem a essas diferentes realidades (SCHNEIDER; TRAMONTINA, 2015, p. 650-651).

Sobre o tema, Ingo Wolfgang Sarlet e Gabrielle Bezerra Sales Sarlet (2017, p. 203-205) afirmam que promover a igualdade em termos formais, condicionando todos ao mesmo tratamento, é medida típica do modelo de Estado de matriz liberal e se mostra insuficiente para coibir a desigualdade social. A igualdade material não exclui a igualdade formal, mas sim a reconstrói dentro de um conceito de justiça, ao combater arbitrariedades que violam a dignidade da pessoa humana, ao mesmo tempo que impõe o dever de compensar juridicamente diversas esferas de desigualdade fática em prol da justiça social.

François Dubet (2011, p. 11-12) afirma existirem na atualidade duas grandes concepções de justiça social: (i) a igualdade de posições e (ii) a igualdade de oportunidades. Ambas compartilham pretensão de diminuir a tensão entre o discurso de igualdade entre todas as pessoas e a realidade social caracterizada por fortes desigualdades sociais. Todavia, distinguem-se na medida em que a primeira tem como foco o conjunto de posições ocupadas pelos indivíduos na sociedade, objetivando diminuir as distâncias entre elas (salários, condições de vida, acesso aos serviços, etc.) e aproximá-las dentro da estrutura social, enquanto que a segunda pretende oferecer a todos a possibilidade de ocupar as melhores posições sociais, fundada na meritocracia.

A igualdade de oportunidades tem como objetivo garantir igual acesso a bens e serviços dos quais algumas parcelas da população são excluídas, incluindo também a identificação de discriminações específicas de forma a propor meios para fixar condições equitativas de competição. Logo, cabe ao Poder Público disponibilizar a todos a possibilidade de ocupar todas as camadas da estrutura social, eliminando as desigualdades no ponto de partida (HACHEM, 2013b, p. 371-372). 

A igualdade de oportunidades opera como fundamento para a adoção de políticas de discriminação positiva, notórias na esfera da educação. Aos estudantes que buscam ingressar no ensino superior, a Lei 12.711/12 garantiu a reserva de 50% das vagas no processo seletivo para estudantes de baixa renda, autodeclarados pretos, pardos e indígenas e para pessoas com deficiência. Em especial, as denominadas cotas raciais foram tema da ADPF 186 no Supremo Tribunal Federal em 2009, três anos antes da promulgação da referida lei. Ao sustentar a sua constitucionalidade, os ministros atestaram que o racismo, como fato histórico-cultural, desencadeou um cenário desigual e desvantajoso para pretos e pardos. Dessa forma, as ações afirmativas são um meio de buscar a pluralidade e uma melhor representatividade social no meio acadêmico (BUCCI, 2021), assegurando igualdade material a educação e em conformidade com a função social da universidade (DUARTE; BERTÚLIO; QUEIROZ, 2020).

Em que pese a importância da igualdade de oportunidades em se opor a discriminações indevidas e possibilitar acesso a posições sociais de maior destaque, torna-se relevante destacar que seu combate à desigualdade social não inclui necessariamente a redistribuição de riquezas. Parte-se da presunção de que o maior obstáculo reside na discrepância de oportunidades para alcançar determinados bens. Eliminadas essas diferenças, os indivíduos partiriam de critérios meritocráticos para alcançar os resultados desejados, de forma que as possíveis diferenças traçadas a parir desse ponto seriam consideradas justas (DUBET, 2011, p. 12). 

Sob outra perspectiva, a igualdade de posições é pautada por um viés redistributivo e busca reduzir a distância entre as posições sociais, buscando mitigar as desigualdades existentes por meio de transferências sociais. É por meio de um modelo de justiça social baseado em igualdade de posições que houve a desmercantilização de determinados bens econômicos, como a educação, ampliando seu acesso a toda a população ao impor ao Estado o dever de garanti-lo por meio da prestação de serviços públicos. Nesse sentido, a igualdade de posições permite uma maior mobilidade social, já que aproxima o intervalo entre as posições sociais e, como consequência, possibilita uma melhor igualdade de oportunidades se comparada à própria concepção de igualdade de oportunidades. 

No que se refere à educação, a mobilidade social é diretamente ligada ao acesso e, principalmente, à conclusão do ensino superior, que acaba incrementando substancialmente a média salarial brasileira. Dessa forma, discriminações positivas como as cotas sociais e raciais são importantes para tornar justo o ambiente competitivo que cerca a obtenção de uma vaga uma universidade, colocando em patamares semelhantes estudantes que passaram por processos de aprendizado análogos (a exemplo da diferença de qualidade de ensino entre as escolas públicas e privadas). Entretanto, ainda mais amplos são os obstáculos que circundam o acesso ao ensino superior. Segundo o IBGE (2019, p. 5), em 2019 a rede pública de ensino atendia a 84,7% dos estudantes do ensino médio, enquanto no ensino superior 73,7% dos estudantes de graduação frequentavam instituições de ensino privadas. 

Visando à ampliação das oportunidades de acesso às universidades e à redução da distância entre as classes sociais, o Programa Universidade para Todos (PROUNI) é um exemplo de medida pautada na igualdade de posições, que tem como objetivo oferecer bolsas integrais e parciais para estudantes de baixa renda em universidades privadas por meio de incentivos tributários (isenção de tributos federais). Na tentativa de universalizar o acesso à educação superior, embora o PROUNI tenha sido uma importante iniciativa de garantir a satisfação de um direito fundamental social (transformando a renúncia fiscal em vagas nas universidades), o programa ainda sofre com problemas referentes a permanência ou conclusão do curso (HACHEM; KALIL, p. 155-173). Somente ampliar o acesso para a rede privada não é o suficiente para mudar o paradigma da educação superior brasileira.

Para maximizar o acesso à educação superior, várias frentes precisam ser analisadas. Além da dificuldade financeira que obsta o acesso às universidades,  a discrepância na qualidade de ensino também é um problema recorrente na rede educacional brasileira. Entre os problemas que a cercam, destacam-se as estruturas das escolas e dos aparatos de aprendizagem, essenciais na formação do estudante e também do cidadão. Em tempos marcados pela transformação digital, o uso cada vez mais recorrente da internet tem potencializado e reinventado a forma de aprender. Porém, em uma sociedade desigual, o acesso à tecnologia se torna mais um obstáculo, de forma que a exclusão digital isola ainda mais as camadas da sociedade já vulneráveis, prejudicando seu processo de aprendizado (REYNA; GABARDO; SANTOS, 2020). Em meio à pandemia da COVID-19, essas disparidades se acentuaram, já que o acesso às tecnologias se tornou condição necessária para usufruir do direito à educação formal. Entende-se, portanto, que a inclusão digital também passa a se inserir entre os desdobramentos do direito à educação, razão pela qual importa investigar até que ponto é possível considerá-la como critério de igualdade material no campo educacional.
4. A INCLUSÃO DIGITAL COMO CONDIÇÃO PARA A PROMOÇÃO DA IGUALDADE MATERIAL EM MATÉRIA DE EDUCAÇÃO
O crescente avanço tecnológico invade cada vez mais o cotidiano das pessoas no século XXI. A internet se tornou uma importante e poderosa ferramenta de acesso a serviços mais velozes e eficientes, além de constituir uma das principais fontes de informação, cultura e lazer. Dentro do cenário da educação, essa transformação também foi notória. Passando de consultas à internet para realização de trabalhos escolares à adoção da modalidade de ensino à distância (EaD), a internet tem transformado o processo de aprendizagem e o acesso à educação. No entanto, dentro da sociedade brasileira marcada por profunda desigualdade social, o acesso às vantagens dessa era tecnológica também encontra disparidades, gerando acentuada exclusão digital (CABRAL; FREITAS, 2021). Cerca de 35 milhões de brasileiros e brasileiras não têm acesso à internet e, mesmo entre os que possuem, é possível identificar diversas diferenças qualitativas com relação à forma e à velocidade da conexão (NASCIMENTO, 2020).

O Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação monitora a adoção das tecnologias de informação e comunicação (TIC) no Brasil. Segundo o censo denominado TIC domicílios (CETIC, 2021a, p. 3), em 2020 cerca de 83% das residências possuíam algum tipo de conexão à rede. De forma semelhante, o IBGE (2020c, p. 6), no ano anterior, estimou que 82,7% dos domicílios possuíam acesso à internet. Em ambas as pesquisas são apresentados diversos fatores ligados à renda e à exclusão digital. 

Em média, a renda per capita entre famílias que possuem internet é o dobro daquelas que não possuem (R$1527,00 e R$728,00) (IBGE, 2020c, p. 6). A desigualdade socioeconômica atinge outro patamar ao também refletir um dos elementos centrais na inclusão digital, tornando assim o acesso à internet um meio essencial para a plena efetivação do direito à educação e para o combate à desigualdade social. Esse dado se revela ainda mais expressivo quando se nota que o acesso ao ensino superior consiste em elemento ligado à mobilidade social, que fomenta a igualdade de posições. Desse modo, percebe-se que atualmente não é possível dissociar a efetividade do direito educação das condições de acesso à internet (WELTER; CASTRO, 2013, p. 148; DAMBROS, 2018, p. 168).

A passagem da sociedade industrial para a sociedade virtual trouxe consigo mudanças que não necessariamente refletem o surgimento de novos direitos, mas a necessidade de analisar problemas antigos sob novos vieses (REYNA; GABARDO; SANTOS, 2020, p. 31). Nesse cenário, a inclusão digital passa também a ser uma questão de inclusão social (WELTER; CASTRO, 2013, p. 147). Não basta somente reconhecer a tecnologia como ferramenta a ser utilizada pelo Estado na melhoria de sua eficiência para alcançar a cidadania, pois isso pode significar também promover a exclusão de uma parcela da população que se encontra em posição de vulnerabilidade e não tem acesso à internet. Criar condições de acesso à rede é também parte das atribuições do Estado no que se refere à dimensão objetiva dos direitos fundamentais como desdobramento dos deveres autônomos de proteção que deles decorrem e obrigam o Estado a criar estruturas organizacionais e procedimentais necessárias à fruição adequada dos direitos fundamentais.

A desigualdade social e sua ligação com a exclusão digital ficou ainda mais expressiva com a pandemia da COVID-19. Em março de 2020, o ano letivo foi suspenso em razão da natureza da doença que se disseminava mais facilmente em ambientes com aglomerações, situação essa que se estendeu parcialmente a 2021 também. Em conformidade com as recomendações sanitárias internacionais, o isolamento social foi adotado. Sem previsão de retorno às aulas, o Governo Federal publicou, um mês depois, a Medida Provisória nº 934/2020, dispensando o ensino básico do cumprimento mínimo de 200 dias letivos. Ainda em abril e mais além em julho, o Conselho Nacional de Educação (CNE) emitiu dois pareceres – de nº 05/2020 e 11/2020 – relativos a orientações do novo calendário escolar (SANTOS; BATISTA; SANTOS, 2020, p. 143-144). As denominadas atividades não presenciais (modalidade remota) foram sugeridas como meio de dar continuidade à educação mesmo com o isolamento social. Tal modalidade considera tanto atividades mediadas por tecnologia como vídeo-aulas, como também materiais impressos entregues aos estudantes. O CNE aponta a existência de “fragilidades e desigualdades estruturais da sociedade brasileira”, que mesmo antes da pandemia já expressavam a discrepância na qualidade do ensino brasileiro, agora ampliadas pela disparidade de acesso ao mundo digital que ganhou notoriedade com o isolamento social (BRASIL, 2020, p. 3 e 8). 

Em análise do parecer do CNE, Janeide Bispo dos Santos, Marize Damiana Moura Batista e Batista Jean da Silva Santos (2020, p. 146) afirmam que ele integra estudantes de diferentes condições sociais, mas não minimiza o problema. Ocorre que, no final do ano letivo de 2020, quase 14% dos estudantes se encontravam fora da escola ou sem atividades escolares (UNICEF, 2021, p. 44). Mediadas por tecnologia ou não, as atividades remotas apresentam uma série de problemas de distintas naturezas: de ordem logística, na entrega de materiais impressos; de cunho qualitativo, no que se refere à eficiência da conexão de internet ou dos aparelhos disponíveis aos estudantes; e de caráter quantitativo, em razão da ausência de conexão à rede (OLIVEIRA, 2020; INTERVOZES, 2020).

Em pesquisa relativa ao acesso domiciliar à internet e ensino remoto em 2020, o Instituto de Pesquisa e Economia Aplicada (IPEA) apurou que 5,8 milhões de estudantes da rede pública apresentavam problemas para acompanhar as aulas remotas. Entre eles, 3,2 milhões não possuíam nem o sinal de rede móvel em casa (mais acessível economicamente que a banda larga) e cerca de 1,8 milhão necessitariam, além do chip de dados, um equipamento para se conectar. O IPEA estima que o custo de fornecer aos estudantes (da educação básica à superior) chips 4G com planos de dados e equipamentos que viabilizem o acompanhamento das aulas online (inclusos na pesquisa celulares, tablets e kits com conversor digital e antena digital interna para locais sem acesso à rede) seria de R$ 3,8 bilhões (NASCIMENTO, 2020, p. 12-14).

Por mais que a expansão da conexão à internet seja evidente ao longo da última década, além da barreira do acesso é preciso considerar a qualidade da conexão. A pesquisa do IPEA, por exemplo, não leva em consideração a velocidade de conexão e a dificuldade de ler PDFs ou e-books pelo celular. A pesquisa TIC domicílios (CETIC, 2021a, p. 4) apurou que o celular é o principal meio de acesso à internet, por vezes o único (para 58% da população em geral, e, se analisadas somente as classes D e E, 90% dos usuários). O uso exclusivo do celular é associado a um menor aproveitamento de atividades on-line, em razão da limitação no tráfego de dados oferecida por planos pré-pagos e de sua qualidade para atividades desse teor (INTERVOZES, 2020). Segundo a pesquisa TIC Kids (2020a, p. 3), entre as crianças e jovens de 9 a 17 anos, 16,5 milhões tinham condições de acesso limitadas, sem conexão ou com velocidade inferior a 4 Mbps.  Nessa esfera, é possível traçar um paralelo entre renda e as ferramentas disponíveis para estudo à distância: a renda média de domicílios que possuem computador ou tablet é de R$ 2183,00, dispositivos presentes em 100% dos domicílios de classe A e somente em 50% da classe C (IBGE, 2020c, p. 5. CETIC, 2021a, p. 3). 

Frente às disparidades que comprometem a qualidade de aprendizado de grande parcela da população brasileira, Alexandre Godoy Dotta (2016, p. 55-57), ao tratar de educação como elemento do desenvolvimento humano, destaca a insuficiência de fornecer apenas o acesso à educação: é também necessário assegurar a sua qualidade, sendo esse um dos maiores desafios na consecução de um Estado Democrático e Social, já que exige sua postura como agente controlador e regulador.

Resta evidente que a caracterização da internet como ferramenta de auxílio à educação brasileira, para além da igualdade formal, encontra-se ainda distante da realidade prática das classes menos privilegiadas da população. Reconhecer a necessidade de se utilizar a inclusão digital como direito-meio na promoção de direito fundamentais sociais não é novidade na esfera jurídica. Em 2003, Marco Aurélio Serau Junior e Victor Hugo Pereira Gonçalves (2003, p. 250) já sustentavam a importância do papel da internet na garantia de direitos sociais como cultura, educação, previdência e saúde e o papel do Poder Público de promover condições que possibilitem esse acesso. Apesar de muito distinta da realidade do início do século, a conjuntura educacional brasileira ainda se encontra em um patamar no qual a gestão educacional promove atividades pedagógicas digitais, sem oferecer condições objetivas e materiais para sua implementação (MILÉO et al, 2020, p. 91).

Para além da necessidade de inclusão digital na educação, a avaliação do cenário pandêmico no ensino revelou que a invisibilidade digital que assola parte da população brasileira é, na realidade, um considerável risco à efetivação universal dos direitos socais, quando a tecnologia é utilizada como a única fonte mediadora entre o serviço público e o cidadão. Afinal, ela expõe a dualidade da digitalização como ferramenta de conectividade amplamente acessível, mas também como instrumento de exclusão e desigualdade social. À luz do princípio da igualdade material, torna-se inviável discutir sobre a digitalização do ensino básico a partir do aumento do ingresso de estudantes na modalidade EaD, sem antes garantir acesso à internet e conexão de qualidade a todos (KOBUS; GOMES, 2020). 

A pandemia da COVID-19 acentuou as disparidades decorrentes da exclusão digital, notadamente no setor educacional. Mesmo antes da crise sanitária, a dificuldade no acesso à internet já colocava os estudantes da rede pública de ensino em posição de desvantagem, já que apenas 14% das escolas públicas, frente a 64% das escolas privadas, contavam com um ambiente ou uma plataforma virtual de aprendizagem, além de problemas estruturais das instituições públicas relativos à velocidade de conexão e à falta de computadores para uso em atividades educacionais (CETIC, 2020b, p. 3-4). Em conformidade com os preceitos constitucionais e com a concepção de igualdade material, no cenário pandêmico promover o direito à educação por meio da inclusão digital tornou-se imperativo, com a necessidade de combater três problemas: acesso à internet, qualidade de conexão e acesso a aparelhos tecnológicos.

A relevância da internet como condição para a fruição de outros direitos fundamentais tem sido notada pelo Poder Legislativo brasileiro. A Lei nº 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, fomenta a difusão da inclusão digital por meio do acesso à internet, considerando-a como fator essencial para o exercício da cidadania. No mesmo sentido, tentativas como a PEC nº 6/2011 (arquivada) e a PEC nº 185/2015 (ainda em trâmite), ao reconhecerem a indispensabilidade da internet, buscaram configurar o seu acesso como um direito fundamental.

Em que pese a expansão do acesso à internet, essa medida não é suficiente para sanar todas as questões que envolvem a inclusão digital, principalmente na seara da educação. Em outra perspectiva, o Programa de Inovação Educação Conectada (2017) traz uma série de medidas que garantem a igualdade de posições entre estudantes, por meio da implementação, em três fases (2017-2024), da universalização do acesso à internet de alta velocidade e do uso pedagógico de tecnologias digitais na educação básica (EDUCAÇÃO CONECTADA, [s.d.]). Resguardada a importância da medida para a digitalização das escolas, a uma avaliação mais detida do Programa fica prejudicada no atual momento, já que ainda se encontra em seus estágios iniciais e não contempla a aquisição da estrutura necessária para a realização do estudo remoto.

Com o advento do coronavírus e a transição para as atividades não presenciais, a Lei 14.172/2021 foi aprovada, após mais de um ano de pandemia, para conceder acesso gratuito à internet com fins educacionais a estudantes e a professores da educação básica pública. Novamente, restringe-se à concepção de igualdade de oportunidades, afinal, o acesso à internet constitui apenas parte do problema, que envolve também o dispositivo por meio do qual essas atividades são acessadas. Diante do alto índice de conexão à internet exclusivamente pelo celular (CETIC, 2021a, p. 3), o ensino continua comprometido, sobretudo ao se considerar que, principalmente entre os mais jovens, é comum que esses aparelhos sejam compartilhados por mais de um membro da família (NASCIMENTO; SANTOS, 2020, p. 124-125).

Portanto, assim como na análise de incentivos para acesso ao ensino superior, como as cotas sociais e raciais e o PROUNI, é possível observar que o efetivo combate às desigualdades sociais só é atingido por meio da promoção da igualdade de posições, que comtempla não só a disparidade de oportunidades de acesso, mas todo o contexto social que o permeia, seja para ingressar na universidade, seja para realizar atividades não presenciais. Somente por meio da inclusão digital, que compreende não só o acesso à internet, mas também a qualidade de conexão (tanto de rede quanto dos aparelhos usados para o acesso), é possível atingir a igualdade material e visualizar a mobilidade de uma sociedade marcada pela era digital.

Entre os mais afetados pela modalidade remota de ensino, quando analisada da perspectiva do desempenho dos estudantes, estão aqueles que cursavam o ensino médio. A ausência de planejamento pedagógico para sustentar a qualidade do ensino remoto por parte dos docentes e também dos estudantes, aliada às vulnerabilidades econômicas, sociais e sanitárias trazidas pela pandemia, trará repercussões a médio e longo prazo. Entre elas, as que dizem respeito à realização do ENEM de 2021, um dos principais meios de acesso ao ensino superior.
5. O CASO ENEM 2021: IMPACTOS DA EXCLUSÃO DIGITAL NO CAMPO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA DURANTE A PANDEMIA
O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) foi criado com dois objetivos: avaliar egressos da etapa final da educação básica e direcionar o Ministério da Educação na elaboração de políticas públicas, visando a melhoria na qualidade do ensino brasileiro. Mais recentemente, o ENEM assumiu a condição de exame de seleção para o ensino superior, ao ponto de que em 2013 quase todas as universidades federais passaram a adotar o exame como critério. Pioneiro na criação de um teste referencial que mede competências e habilidades para o final da educação básica, o ENEM segue como uma das principais pontes entre o ensino médio e o ensino superior (NAZARET; SOUZA, 2021, p. 8-9).

Em que pese sua importância em apontar as fragilidades do sistema educacional brasileiro e como parâmetro geral de qualidade geral do ensino médio, o ENEM não representa, por si só, a democratização de oportunidades de acesso as universidades (CRISTO, 2020, p. 264). Afinal, por mais que o exame não tenha caráter competitivo, sua utilização como critério seletivo acarreta uma exclusão, não necessariamente em razão da inaptidão do estudante, mas sim pela insuficiência de vagas no ensino superior (NAZARET; SOUZA, 2021, p. 8).

Com o isolamento social decorrente da pandemia e a transição para o ensino remoto, os estudantes se sentem inseguros para desempenhar a devida preparação que a prova exige. Uma pesquisa realizada com estudantes do ensino médio na cidade de Querência no Mato Grosso em 2020, apurou que os estudantes provenientes da escola pública em especial não se sentem capacitados pelo ensino remoto: 32% dos entrevistados da rede pública consideram o espaço escolar mais eficiente para a aprendizagem, frente a 15% da rede privada. Com relação ao ENEM, boa parte dos estudantes não se sente inteiramente apta para realizar a prova (cerca de 62%). No entanto, a diferença reside naqueles que se auto avaliam capazes: 23% são provenientes de escolas privadas, em comparação a somente 4% de escolas públicas (MÉDICI; TATTO; LEÃO, 2020, p. 149-151).

Ainda que ambos os grupos demonstrem interesse em voltar às salas de aula, a discrepância entre o preparo da rede privada e pública para se adaptar ao ensino remoto fica evidente na pesquisa supracitada. Entre os estudantes da escola pública, as maiores dificuldades do ensino online se concentram na compreensão dos conteúdos, considerados confusos (para cerca de 40%), além de em sua maioria considerarem a qualidade do ensino como regular (38,6%). Por outro lado, de forma geral, a rede privada considera a qualidade do ensino como boa (61%), bem como se mostra mais regrada: 61,5% dos estudantes tem horário fixo para estudar (frente a 16,8% da rede pública) (MÉDICI; TATTO; LEÃO, 2020, p. 145-148).

Um dos fatores decisivos na qualidade de ensino da rede pública se deve à conexão da internet. Entre os estudantes entrevistados em Querência, 53% possuem internet de boa qualidade, enquanto na rede pública 58% dos estudantes a classificam como regular ou ruim. Em âmbito nacional, o IPEA revelou que a ausência de acesso à internet no domicílio afeta 780 mil estudantes no ensino médio, sendo 740 mil matriculados em escolas públicas (NASCIMENTO, 2020, p. 9-10). Em atenção ao perfil dos estudantes, foi identificada a predominância de raça e renda. A renda, em especial, é apontada como principal barreira ao ensino remoto: entre os estudantes do ensino médio das instituições púbicas que não possuem acesso à internet, 99% auferem uma renda per capita de até um salário mínimo e meio, e 77% são pardos, pretos ou indígenas.

A pandemia apressou a transição da educação presencial para a modalidade à distância. Essa precipitação não permitiu inserção consciente e efetiva das tecnologias no espaço escolar, já que não contou com devido preparo de professores e educadores para o uso das plataformas online e acompanhamento pedagógico dos estudantes. Estes, por sua vez, não encontram a motivação e disciplina suficientes para se adaptar ao cenário educacional imposto pela pandemia (MÉDICI; TATTO; LEÃO, 2020, p. 152). Por mais que o despreparo e a urgência tenham atingido a educação de forma universal, é notória a discrepância da estrutura dos estudantes da rede pública e privada de ensino. Até porque, no que diz respeito ao ENEM, os resultados já demonstravam as desigualdades que cercam o sistema educacional brasileiro. Com a pandemia, sua expansão afeta diretamente os estudantes da rede pública, excluídos digitalmente do ambiente criativo e interativo da educação à distância, frente a um ensino virtual debilitado e muitas vezes não acessível, que diminui ainda mais a possibilidade de acesso ao ensino superior (NAZARET; SOUZA, 2021, p. 7).

Sem levar em conta essas peculiaridades, em abril de 2020 o Ministério da Educação (MEC) publicou o edital do ENEM, mantendo a data original do exame. Para incentivar a adesão ao exame, no mês seguinte o MEC ainda divulgou um vídeo trazendo a seguinte mensagem: “a vida não pode parar. É preciso ir à luta, se reinventar, superar”.  Com o agravamento da pandemia e a reivindicação de diversos órgãos como o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), a União Nacional dos Estudantes (UNE) e a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), o MEC anunciou em julho que a prova seria adiada para janeiro e fevereiro de 2021 (INEP, 2020). A postura inicial do MEC pressupôs que a universalização do acesso à internet garantiria o acesso igualitário ao ensino-aprendizagem durante a pandemia (CRISTO, 2020, p. 267). Pautada em uma concepção de igualdade formal, essa postura ignora as classes D e E, mais afetadas pela exclusão digital (CETIC, 2021a, p. 3).

De acordo com Hélio Souza de Cristo (2020, p. 269), tal postura denota a caracterização de pauta competitiva, excludente e meritocrática, incoerente com os ideais perseguidos pelo exame em favor da “democratização do ensino, da igualdade de condições de acesso ao ensino superior e da justiça social”. A manutenção do ENEM em meio à pandemia sem maiores preocupações com as necessidades que surgiram para a preparação dos estudantes ao exame contraria a norma constitucional que estabelece como princípio da educação brasileira a “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (art. 206, I), tornando a educação um meio propagador de desigualdade, privilegiando uma restrita parcela da população digitalmente incluída e bem aparelhada tecnologicamente. Na era digital, não há como integrar o cidadão na sociedade e prepará-lo ao mercado de trabalho sem considerar a inclusão digital. Ignora-se com isso a concepção contemporânea de educação, dotada de um cunho transformador, socializador e edificador, como um recurso de inserção do indivíduo na sociedade, pautado na justiça social e redistributiva (JIMÉNEZ, 2019, p. 678-680).

Como resultado, a continuidade da pandemia comprometeu o ano letivo e também a adesão à prova, de forma que o ENEM 2020 incorreu em altos índices de ausência. Entre os quase 6 milhões de inscritos, mais de 3 milhões não compareceram a prova (51,6% de ausência na versão impressa e 68,5% na versão digital). Mesmo com a gratuidade automática a todos que se encaixavam nos perfis de isenção, menos da metade dos isentos realizou a prova (INEP, 2021a). 

Não muito diferente foi o cenário do ENEM de 2021. Mesmo antes da realização da prova em novembro de 2021, uma pesquisa realizada pelo CONJUVE, “Juventude e a Pandemia do Coronavírus”, identificou que cerca de 80% dos jovens de 15 a 29 anos não pretendiam fazer o ENEM, um acréscimo de quase 30% se comparado à mesma pesquisa em 2020. A interrupção dos estudos, já elevada nessa faixa etária, aumentou ainda mais após março de 2020, acometendo mais da metade dos adolescentes e adultos que estudam (CONJUVE, 2021, p. 59, 68, 74).

O principal pretexto relacionado à evasão escolar de adolescentes entre 15 e 17 anos foi a dificuldade em se organizar com o ensino remoto, listada também como segundo maior motivo entre os jovens de 18 a 29, atrás apenas da necessidade de buscar renda. Por mais que a grande maioria não liste a ausência recursos tecnológicos como motivo para deixar de estudar, 17% apontam o oferecimento de equipamentos de conectividade como condicional à sua volta aos estudos. Quase metade dos estudantes só pretendia voltar à escola após a vacinação da população, refletindo a preferência pela modalidade presencial (CONJUVE, 2021, p. 59, 68, 74). Como resultado, o ENEM 2021 apresentou o menor número de inscrições desde 2005, contabilizando apenas 3,1 milhões de inscritos, metade do número estimado em 2020. Entre os inscritos, cerca de 72% compareceram ao primeiro e/ou segundo dia de prova, ao passo que mais de 70% dos estudantes que precisaram reagendar a prova não compareceram para realizá-la em janeiro de 2022 (INEP, 2021b; BRASIL, 2021a; BRASIL, 2021b; UFMG, 2021; ABMES, 2021.). 

Em análise do ENEM na pandemia, Rodrigo Capelato (2021), diretor executivo e assessor para assuntos econômicos da Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (SEMESP) destaca que o ENEM é a principal ponte de acesso ao ensino superior: em 2020, 83% dos inscritos eram isentos, ou seja, estudantes de baixa renda. Entretanto, com o advento da pandemia, muitos desses estudantes se abstiveram de realizar a prova por receio da disseminação do vírus e por problemas no calendário letivo. Em 2021, em que pese o aumento de 39% no número dos inscritos pagantes do ENEM, houve por outro lado uma queda de 77,4% na inscrição dos estudantes que possuíam isenção, o que representa cerca de 2.8 milhões de estudantes. Capelato atribui essa queda à impossibilidade de utilizar a isenção na inscrição do ENEM 2021 caso o estudante tivesse faltado o ENEM 2020. Com o grande número de ausentes na prova de 2020, diversos estudantes não puderam se inscrever no ENEM 2021.

Muito além do desinteresse e da pandemia, esses estudantes foram fortemente prejudicados na realização da prova, dada a sua condição de vulnerabilidade. Em setembro de 2021, o INEP decidiu que os inscritos isentos e faltantes do ENEM de 2020 teriam nova oportunidade de se inscrever em setembro de 2021 e realizar a prova em janeiro de 2022, juntamente com aqueles que remarcaram a prova diante da suspeita de COVID-19 na data original (além de pessoas privadas de liberdade ou sob medida socioeducativa). No entanto, o resultado foi novamente de baixas inscrições e ampla ausência, seja pelo despreparo de estudantes que na época da inscrição já haviam perdido mais de um semestre de preparação para a prova, seja pela nova onda de casos de coronavírus que contaminou o país no início de 2022 (OUR WORLD IN DATA, [s.d.]).

Novamente, o ano letivo foi comprometido pela pandemia e, como resultado do acúmulo de obstáculos já presentes em 2020, tornou-se incabível estruturar um exame de avaliação do fim da educação básica como o ENEM, que representa a conexão entre o fim do ensino médio e o acesso às universidades. Sua realização, dentro de um contexto no qual 74% dos estudantes se encontrava preocupado com seu preparo e desempenho (CONJUVE, 2021, p. 76), não refletiu a realidade da educação brasileira, mas sim a manutenção da tentativa de normalizar o sistema de ensino sem considerar as diversas disparidades existentes entre os estudantes no cenário pandêmico.

Em última análise, o Governo Federal, ao difundir a realização do exame desprezando o cenário de exclusão digital que cerca sua preparação, revela dois graves problemas: a falha do Estado em assegurar a efetivação do direito fundamental à educação básica obrigatória e gratuita e a lacuna dos esforços do Poder Público em criar condições materiais que propiciem o acesso igualitário ao ensino superior, condicionado, em tempos de pandemia, a uma efetiva inclusão digital.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora o vírus causador da COVID-19 tenha afetado toda a população, trazendo desde março de 2020 profundas mudanças no cotidiano de todos os brasileiros e brasileiras, seus efeitos socioeconômicos proliferaram de forma distinta nos diversos segmentos da sociedade. Com a pandemia, a desigualdade social brasileira foi agravada em diversos aspectos. No cenário educacional, a apressada transição para uma modalidade de ensino remoto resultou em uma disparidade no processo de aprendizagem, com repercussões que podem perdurar a longo prazo. Para cumprir com o isolamento social, a dependência da tecnologia, já inclusa na rotina brasileira, passou a ocupar espaços antes poucos explorados.

Ao longo do estudo, observou-se, a partir de dados estatísticos extraídos de pesquisas desenvolvidas pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), pela Universidade de São Paulo e Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE), que a pandemia da COVID-19 acentuou fortemente o déficit de efetividade do direito fundamental à educação no Brasil. Surgiram no período problemas como exclusão digital, dificuldade de adaptação ao ensino à distância, falta de preparo do corpo docente para o desenvolvimento de atividades pedagógicas remotas e expressivo aumento da evasão escolar.

Além disso, a partir de dados do IBGE e da UNICEF, constatou-se a existência de uma profunda desigualdade no que diz respeito ao acesso à educação, principalmente no que diz respeito ao ensino superior. O déficit de acesso é significativamente maior entre estudantes de baixa renda e pessoas pretas e pardas, o que passou a exigir do Estado a adoção de políticas públicas como as cotas sociais e raciais nas universidades instituídas pela Lei nº 12.711/12 e o Programa Universidade para Todos (PROUNI). Tais medidas foram muito relevantes para corrigir as distorções existentes no acesso às instituições de ensino superior no país. A promoção da igualdade material no acesso à educação superior, contudo, precisa levar em consideração no atual momento um outro fator: a inclusão digital.

Diante do avanço tecnológico, não há como fruir plenamente do direito à educação sem acesso à internet, por meio de dispositivos adequados para a realização de atividades pedagógicas e mediante uma conexão de qualidade. Nesse sentido, as desigualdades existentes no setor educacional tendem a se incrementar com a exclusão digital. Pesquisas do Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação examinadas no artigo indicam claramente o impacto negativo que a pandemia da COVID-19 gerou às camadas mais pobres da população, cujo acesso a recursos tecnológicos para a realização de estudos ou não existiu, ou ocorreu de forma deficitária. O ensino remoto forçou a adaptação de milhões de estudantes, que para assistir as aulas passaram a depender de um eficaz acesso à internet, aliado a instrumentos que permitissem ao estudante acompanhar as aulas online. A disparidade da qual resulta a exclusão digital reside não somente na ausência desse acesso, que ainda afeta cerca de 2 a cada 10 brasileiros, mas também na velocidade da conexão e na qualidade dos dispositivos de acesso.

Aos estudantes sem acesso à internet ou que dividiam um aparelho celular com algum familiar para acompanhar as aulas, restou a alternativa de realizar as atividades educacionais por meio de materiais impressos, como forma única ou complementar de aprendizado. Esse perfil é visto principalmente, conforme dados apresentados neste artigo, entre pretos, pardos e indígenas, além de estudantes da rede pública de ensino. Já os estudantes da rede privada, ainda que tenham vivenciado as mazelas trazidas pelo isolamento social, tiveram em sua maioria a oportunidade de gozar de uma quarentena mediada pela tecnologia, cercada por um processo de aprendizagem criativo e interativo.

O resultado dessa disparidade é visível no desempenho dos estudantes. As estatísticas colacionadas na pesquisa apontaram o alto grau de evasão escolar nesse período e o elevado índice de estudantes com dificuldades de compreensão do conteúdo lecionado. Mesmo assim, a realização do ENEM 2020 e 2021 foi mantida pelo Governo Federal, prejudicando os estudantes que não tiveram acesso a meios adequados de estudos durante o período, gerando índices de não comparecimento de mais de 50% no ENEM 2020 e o menor número de inscrições desde 2005 no ENEM 2021. Logo, é possível observar que muitos desistiram temporariamente de cursar o ensino superior, em especial os estudantes de baixa renda, que diante de uma condição de extrema vulnerabilidade e ausência de condições técnicas e sociais não puderam se preparar adequadamente para o exame.

Todavia, os efeitos não se limitam ao período da pandemia. A estrutura deficitária do ensino remoto levou à evasão de muitos estudantes que não pensam mais em retornar às escolas, até porque o ENEM exige além da presença nas aulas, dedicação e empenho do estudante que busca por meio do exame conquistar uma vaga na universidade. Com isso compromete-se além de uma geração de estudantes, também a mobilidade social que tem como um dos seus principais propulsores a educação e o acesso ao ensino superior.

Digitalizar a educação é muito mais que inserir tecnologias no ambiente educacional, pois exige treinamento e adaptação de professores e estudantes de forma gradual. Ao ignorar a dimensão do obstáculo trazido pela exclusão digital no acesso à educação durante as aulas remotas na pandemia, abre-se margem para a violação do direito fundamental à educação, já que Constituição prevê a obrigatoriedade do acesso gratuito à educação básica, que nesse caso só pode ser feita de forma minimamente efetiva por meio de internet com conexão de qualidade e computadores adequados ao desenvolvimento de atividades pedagógicas.
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